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Os últimos dados da Ca- 
. 

cex que chegaram ao Mi-
nistério da Fazenda indi-
cam que as exportações es-
tão, neste mês, apenas 5% 
abaixo das exportações de 
US$ 1,77 bilhão realizadas 
em fevereiro do ano passa-
do. Esse seria o sinal de 
que a desaceleração da de-
manda interna já se está 
refletindo nos embarques 
de mercadorias. 

Paralelamente ao pro-
cesso de elaboração do 
Cruzado III, os assessores 
do ministro da Fazenda ali-
nhavam um plano de rene-
gociação da dívida externa 
que equaciona o gargalo 
maior do crescimento eco-
nômico: a,  redução das 
transferências de recursos 
da economia brasileira .  pa-
ra os banqueiros interna-
cionais. 

Uma das hipóteses é ten-
tar "ganhar tempo", como 
disse uma das fontes con-
sultadas, e isso poderia sig-
nificar a prorrogação dos 
mecanismos e rolagem da 
dívida externa, que ven-
cem dia 15 de abril próxi-
mo, por mais 90 dias. As-
sim, o governo teria tempo 
para recompor interna-
mente uma situação econô-
mica mais estável, antes 
de voltar à mesa de nego-
ciação com os credores. 

"Temos de ir aos bancos 

credores com uma po i tica 
interna já acertada aqui% 
assinalou um economista • 
do PMDB que está assesso r  
rando o governo, referindo- 
se a uma política.econôn* 
ca interna bem costurada 
politicamente com o 
PMDB e a Frente Liberal. 
Nesse aspecto, segundo es-
se economista, o ministro F 
da Fazenda "está-se saindo .1e. 
muito bem" e a conversa 
que Funaro vai ter com os 
parlamentares na Câmara C° 
dos Deputados, no dia 25 LU 

.próximo, será crucial para 
fechar o apoio político ao -••' 
novo plano econômico, que, , r  

"ao contrário do que está 
sendo dito, não passa por r-
uma aproximação do país 
ao Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI)", assegu-
rou. 

Embora sem essa apro-
ximação formal, alguns in-
teresses do governo brasi-
leiro convergem com as as-
pirações dos bancos credo 
res internacionais, como, 
por exemplo, a desacelera-
ção interna da economia, 
outro item onde o tempo é 
importante. "Uma reces-
são aguda ajudaria muito 
para a queda da inflação", 
lembrou um dos assessores 
do Ministério da Fazenda, 
ressaltando contudo que o 
governo não pretende dei-
xar que o desaquecimento 
acelerado prossiga por 
mais de dois a três meses, 
a partir do qual configura-
ria uma recessão.  

por Cláudia Safa% 
de Brasília 

O governo vai proibir, en-
tre hoje e amanhã, as ope-
rações financeiras com ta-
xas de juro prefixadas, per-
mitindo exclusivamente os 
negócios com juros pós-
fixados, segundo informou 
ontem o secretário especial 
para assuntos econômicos 
do Ministério da Fazenda, 
Luiz Gonzaga Belluzzo. 

Juntamente com essa de-
cisão, que será anunciada 
pelo Banco Central (BC), o 
governo definirá que os ju-
ros acompanharão a varia-
ção das Letras do Banco 
Central (LBC), reintrodu-
zindo assim um mecanis-
mo formal de indexação no 
mercado financeiro,' como 
explicou a este jornal um 
alto assessor . do Ministério 
da Fazenda. Indagado se 
essa medida seria suficien-
te para reduzir as taxas de 
juro, Belluzzo por sua vez 
respondeu: "Nada é sufi-
ciente para baixar os ju-
ros". 

Pelo que pretendem os 
economistas do Ministério  

da Fazenda, a economia 
passará a funcionar com os 
seguintes parâmetros: ju-
ros atrelados à variação 
das LBC; taxa de Câmbio 
ligada à inflação mais a 
cesta de sete moedas es-
trangeiras; salários prote-
gidos pelo "gatilho"; e as 
prestações da casa própria 
indexadas aos salários. As-
sim, esperam amortecer 
um pouco os efeitos da alta 
taxa de inflação esperada 
para este mês de fevereiro. 

"Estamos em pleno 1965, 
quando o ministro Octávio 
Gouvêa de Bulhões assina-
lava que era impossível 
baixar a inflação com as 
expectativas formadas no 
mercado financeiro, que 
embutiam perspectivas de 
inflação nas taxas pratica-
das no deságio das letras 
de câmbio", lembrou uma 
fonte qualificada do Minis-
tério da. Fazenda, ao citar 
as Circunstâncias em que o 
ex-ministro da Fazenda 
criou a correção monetá-
ria, trocando a expectativa 
de inflação futura pela in-
flação efetivamente ocorri-
da. 

A reindexação da econo-
mia é a primeira de uma 
série de providências que 
serão tomadas pelo Minis-
tério da Fazenda nos próxi-
mos dias. A tendência, se-
gundo um assessor bastan-
te ligado ao ministro Dilson 
Funaro, é promover um no-
vo choque de preços e salá-
rios somente quando os 
preços relativos estiverem 
mais acomodados. Isso re-
presentaria uma espera de 
uns trinta dias ainda. 

A questão do tempo para 
implementar o novo cho-
que — que implicaria um 
recongelamento de preços 
e salários por 90 a 120 dias 
— é fundamental para que 
os preços relativos não es-
tejam com distorções sé-
rias, como ocorreu na de-
cretação do Cruzado I com 
produtos como leite ou 
energia elétrica. Para os 
salários, seria concedido 
um abono equivalente à in-
flação produzida pelo reali-
nhamento de preços, antes 
do congelamento. 

0 Cruzado III viria no -

meio de uma séria crise 
cambial. Também aí o 
tempo é uma questão im-
portante. Segundo um as-
sessor do Ministério da Fa-
zenda, que está na linha de 
frente do novo plano, feve-
reiro está surpreendendo o 
governo em termos de re-
cuperação das exportações 
e é bastante provável que o 
governo não decida por ne-
gociar com o comitê de as-
sessoramento da dívida ex-
terna, em Nova York, uma 
centralização do câmbio no 
Banco Central. 

Existem duas alternati-
vas em estudo no governo: 
centralizar ou não o câm-
bio, quando as reservas es-
tão por volta de US$ 3,8 bi-
lhões. 

(Continua na página 14) 

A tendência de alta dos 
juros foi reforçada ontem. 
Subiram as taxas dos certi-
ficados de depósito bancá-
rio (CDB) prefixados e dos 
pós-fixados, revelando um 
aperto na disponibilidade 
de recursos no sistema fi-
nanceiro. Os prefixados su-
biram até 30 pontos, atin-
gindo 75096 ao ano. (ou 
19,523% ao mês), enquanto 
os papéis indexados à va-
riação das LBC registra-
ram alta de até 2 pontos, 
sendo negociados a 24% ao 
ano para lotes acima de 
CZ$ 30 milhões. 

(Ver página 15) 


